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O escritório Souza & De Lorenzi Advogados Associados, fundado em 2009, 

surgiu da união de profissionais que perceberam a necessidade da advocacia 

atual em prestar serviços jurídicos personalizados, em áreas específicas do 

Direito, de forma moderna e focada nos objetivos de cada cliente. Baseada 

numa estrutura enxuta e moderna, que minimiza os custos, o SDL Advogados 

Associados atua com eficiência, pessoalidade, profissionalismo e 

transparência, tudo isso baseado no amplo e necessário conhecimento 

jurídico, constantemente aperfeiçoado.

Atuando com consultoria em negócios jurídicos, assessoramento 

especializado e advocacia preventiva e contenciosa, a oferta de soluções 

jurídicas estratégicas e personalizadas transformou o SDL Advogados 

Associados, em pouco tempo, num dos escritórios de advocacia de maior 

crescimento no sul do Brasil.

E foi pelo seu moderno sistema de gestão e atendimento que importantes 

clientes escolheram Souza & De Lorenzi Advogados Associados. Hoje, 

instituições bancárias/cooperativas, entidades de previdência 

complementar, sindicatos, conselhos de classe, empresas médicas, 

educacionais e sociedades civis creditam ao escritório a prática de uma 

advocacia inovadora, dinâmica e eficaz, voltada para resultados. 

O ESCRITÓRIO
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ESTRUTURA

Criado dentro de um conceito de elegância e interatividade, o escritório 

Souza & De Lorenzi Advogados Associados pensou sua sede perfeitamente 

dimensionada às necessidades de cada cliente. Localizada no coração de 

Florianópolis, sua estrutura é formada por equipamentos modernos e 

constantemente atualizados, confortáveis e saudáveis ambientes de 

trabalho, além de um amplo espaço privativo para atendimentos e reuniões.

Para bem atender o cliente onde sua necessidade ocorrer, o SDL Advogados 

Associados conta com uma grande rede de advogados correspondentes que 

abrangem não apenas todas as regiões de Santa Catarina, mas também os 

principais centros urbanos do País e correspondência nos Estados Unidos.
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ATUAÇÃO

Consciente da importância que a advocacia representa não apenas para os 

negócios, mas também para quem procura uma assessoria jurídica, o SDL 

Advogados Associados tem como filosofia o sentimento de que advogados 

não vivem de ações, mas de clientes. Isso porque a atividade profissional do 

advogado extravasa a fronteira do Direito para ser considerada como uma 

importante atividade político social que garante a todos não apenas o acesso 

ao Poder Judiciário, mas à Justiça como forma de pacificação e manutenção 

da ordem social.

Partindo disso, o objetivo precípuo do SDL Advogados Associados é fazer 

Justiça através do ético atendimento ao cliente que deposita no exercício da 

advocacia a garantia de seus direitos e liberdades. Para nós, bem atender o 

cliente é estar preparado para os desafios e confiante nos resultados.

OBJETIVOS

Direito ImobiliárioDireito Imobiliário

Com raízes no Direito de Propriedade, entende-se o Direito Imobiliário como 

o ramo do Direito Privado que trata dos mais amplos aspectos jurídicos 

ligados aos imóveis. Diante de suas peculiaridades, bem exercer assessoria 

jurídica imobiliária envolve não apenas o conhecimento do Direito, mas 

também o trabalho conjunto com diversas outras áreas específicas, tais como 

a engenharia, a arquitetura, o urbanismo e a técnica ambiental.

No SDL Advogados Associados, o assessoramento especializado em Direito 

Imobiliário abrange todas as necessidades do cliente, atuando em contratos 

imobiliários como locação, promessas de compra e venda, cláusulas de 

garantia, incorporação imobiliária, regimentos internos de condomínios, 

entre outros, além de processos administrativos e judiciais como 

regularização de imóveis, aquisição de imóveis por estrangeiros, usucapião, 

retificação de área, reintegração de posse, despejo. 

Direito do TrabalhoDireito do Trabalho

Conhecido em linhas gerais como o conjunto de normas jurídicas que regem 

as relações entre empregados (trabalho) e empregadores (capital), no Direito 

do Trabalho a atuação do advogado moderno não está voltada apenas para as 

demandas judiciais, mas também para um trabalho preventivo que dê ao 

empregador a segurança jurídica necessária para bem contratar sem 

prejuízos ao seu negócio.

Por isso, o SDL Advogados Associados conta em sua equipe com profissionais 

especializados que atuam tanto no Direito Individual quanto no Direito 

Coletivo do Trabalho, assessorando na gestão jurídica das organizações 

sindicais e suas relações com as respectivas categorias profissionais e 

econômicas, além de intervir em conflitos coletivos. Em conjunto com o 

Direito Cooperativo, o SDL Advogados Associados atua ainda na criação e no 

assessoramento jurídico de Cooperativas de Trabalho, já sob o enfoque das 

alterações legais trazidas pela Lei nº 12.690/12.
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ATUAÇÃO

Direito BancárioDireito Bancário

Entendido como o conjunto de regras voltado às atividades bancárias lato 

sensu, o Direito Bancário se destaca hoje como um dos mais importantes 

ramos do Direito no Brasil, afinal, o crescimento atual da nação está 

intimamente ligado ao crédito. Atuando a partir da ótica das instituições 

financeiras, o SDL Advogados Associados presta uma ampla assessoria tanto 

em processos administrativos junto ao BACEN, quanto defendendo o crédito 

concedido em demandas judiciais e extrajudiciais como ações revisionais, 

ações de execução, de cobrança e monitória, busca e apreensão, reintegração 

de posse, consolidação de propriedade, entre outros. 

Para o SDL Advogados Associados, a defesa do crédito não está limitada à sua 

recuperação, mas também direcionada a ações preventivas voltadas à 

educação para a concessão e o uso responsável do credito, através de 

palestras, treinamentos, análises de casos. 

Direito CivilDireito Civil

Partindo da premissa de que o Direito Civil tem como finalidade estabelecer 

padrões normativos que regem as relações jurídicas das pessoas físicas e 

jurídicas, disciplinando matérias relativas às pessoas, aos atos e negócios 

jurídicos, aos bens e aos direitos a eles inerentes, às obrigações, aos 

contratos, à família e às sucessões, entre outros, a atuação do SDL Advogados 

Associados está focada na orientação e defesa dos seus clientes nas relações 

interpessoais previstas pelo Código Civil e leis específicas como o Código de 

Defesa do Consumidor e o Código de Trânsito Brasileiro. 

Os advogados que compõem os quadros do SDL Advogados Associados têm 

reconhecida atuação na área de Responsabilidade Civil, com importantes e 

repercutíveis defesas ligadas ao erro médico, à prestação de serviços 

educacionais, ao fornecimento de produtos e à prestação de serviços aos 

consumidores, à publicação de matérias jornalísticas e às manifestações 

políticas, sempre sob a ótica do suposto causador dos danos.  

ATUAÇÃO

Direito CooperativoDireito Cooperativo

Criado a partir da doutrina do Cooperativismo, que preconiza a colaboração e 

a associação de pessoas ou grupos com o mesmo interesse, o Direito 

Cooperativo hoje é entendido como o ramo do Direito voltado aos aspectos 

jurídicos e sociais do associativismo cooperativista em suas mais amplas 

formas. Partindo das premissas gerais do Código Civil e passando pela Lei do 

Cooperativismo (Lei nº 5.764/71), além de outras legislações específicas, o 

Direito Cooperativo ocupa seu espaço na assistência à formação, ao registro, 

ao funcionamento e à operacionalização das Cooperativas no Brasil. Formado 

por advogados que conhecem, entendem e exercem os princípios do 

Cooperativismo, o SDL Advogados Associados atua na assessoria jurídica 

voltada à criação e ao desenvolvimento de novos negócios e estratégias, 

através da elaboração e aprimoramento de contratos, prevenção de litígios e 

blindagem das operações. 

Em conjunto com o Direito Bancário, o SDL Advogados Associados presta 

serviço especializado de assessoramento às Cooperativas de Crédito, 

singulares ou centrais, atuando desde a sua formação e registro junto ao 

BACEN até a gestão de contingências legais, orientação de condutas, 

elaboração e análise de contratos e garantias destinados a regular a 

distribuição dos produtos, passando ainda pela gestão de patrimônio, 

intermediação de negócios, composição de litígios e recuperação de crédito.



13131212

PROFISSIONAIS

Leonardo Rafael de Souza – OAB/SC 19577 Leonardo Rafael de Souza – OAB/SC 19577 

Sócio fundador do SDL Advogados Associados. É formado pela 

Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI (turma 2003-II), e integra 

os quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Santa 

Catarina, desde 2004, onde atualmente é membro da 1ª Câmara 

Julgadora, membro do Tribunal de Ética e Disciplina e Presidente 

da Comissão de Cooperativismo. É especialista em Direito e 

Gestão Imobiliária pelo CESUSC. Possui reconhecida atuação na 

área de Direito Cooperativo, Direito Bancário e Responsabilidade 

Civil, atuando com destaque em importantes demandas e 

discussões relacionadas ao Cooperativismo. Profere palestras, 

aulas e cursos em todo o Brasil sobre temas voltados à concessão 

e recuperação de crédito,  garantias contratuais e 

responsabilidade civil. Possui reconhecimento profissional 

também nos Estados Unidos, onde é membro associado da 

American Bar Association – ABA/IL 02055293.  

Cristiane De Lorenzi Cancelier – OAB/SC 15614Cristiane De Lorenzi Cancelier – OAB/SC 15614

PROFISSIONAIS

Sócia fundadora do SDL Advogados Associados. É formada pela 

Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL/Tubarão (turma 

1998-II), e integra os quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seccional Santa Catarina, desde 2001, onde atualmente é 

Secretária Geral da Comissão de Direito Imobiliário. É 

especialista em Direito Imobiliário pela Universidade do Vale do 

Itajaí – UNIVALI, e cursou a Escola da Magistratura de Santa 

Catarina - ESMESC.  Possui reconhecida atuação em importantes 

demandas judiciais voltadas ao Direito Imobiliário, além de 

participar como especialista em discussões sobre Planos 

Diretores, Terrenos de Marinha e Alvarás construtivos. Possui 

também importante atuação nas áreas de concessão e 

recuperação de crédito voltado a instituições financeiras, 

principalmente a partir da análise e execução de garantias 

imobiliárias. 

Andréa Salles – OAB/SC 19081Andréa Salles – OAB/SC 19081

Advogada associada ao SDL Advogados Associados. É formada 

pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI (turma 2003-II), e 

integra os quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional 

Santa Catarina, desde 2004. É especialista lato sensu em Direito 

do Trabalho pela EMATRA em convênio com a Universidade do 

Vale do Itajaí – UNIVALI, e pós-graduanda em Direito do Trabalho 

pela mesma instituição. Possui reconhecida atuação na área de 

Direito do Trabalho. 
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PUBLICAÇÕES

A RESPONSABILIDADE CIVIL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A RESPONSABILIDADE CIVIL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
SOBRE O COMPORTAMENTO DOS SEUS CLIENTESSOBRE O COMPORTAMENTO DOS SEUS CLIENTES

PUBLICAÇÕES

Leonardo Rafael de SouzaLeonardo Rafael de Souza

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE BENS IMÓVEIS: ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE BENS IMÓVEIS: 
Uma ferramenta de garantia aos financiamentosUma ferramenta de garantia aos financiamentos

Cristiane De Lorenzi CancelierCristiane De Lorenzi Cancelier

Em recentes decisões proferidas por unanimidade pela sua 3ª 
Câmara de Direito Civil (Apelações Cíveis nº 2012.017315-9 e 
nº 2012.010350-9), o Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
firmou entendimento no sentido de que as instituições 
financeiras têm responsabilidade sobre o comportamento de 
seus clientes perante terceiros, notadamente a obrigatoriedade 
de cobrir cheques emitidos sem provisão de fundos pelos seus 
correntistas. Segundo o relator dos referidos recursos, 
desembargador Fernando Carioni, a partir do momento que o 
banco fornece o talonário de cheques ao correntista sem 
suficiência de saldo mínimo em conta-corrente, descumpre uma 
obrigação imposta por lei, que, gerando um prejuízo a outrem, faz 
nascer a responsabilidade civil para deparar o dano decorrente 
de sua atividade.  
No mundo jurídico, tais decisões causaram grande repercussão 
por representarem uma inovação jurisprudencial que repassa às 
instituições financeiras em geral, e não apenas aos bancos, o 
dever de zelar e disciplinar a correta utilização do cheque por 
parte de seus correntistas. Para o desembargador, porém, tal 
responsabilidade não se trata de nenhuma novidade, posto que 
a Resolução nº 3.972/2011/BACEN, já determina que as 
instituições financeiras sejam obrigadas não só a orientar e 
disciplinar o uso do cheque, mas também monitorar os casos 
considerados incompatíveis com tais regramentos. 
Pelo vigente entendimento do Código Civil brasileiro, a 
responsabilidade civil é entendida como a reparação de danos 
injustos resultantes da violação de um dever geral de cuidado, 
com a finalidade de recomposição do equilíbrio violado, e que 
tem fundamento na Teoria do Dano, que nada mais é do que a 
lesão de um bem protegido pelo ordenamento jurídico. 
Observando tais premissas, a responsabilização das instituições 
financeiras está fundamentada na ideia e que a utilização dos 
seus serviços pelos correntistas decorre de prévia autorização 
de crédito e posterior controle. Assim, se o cliente ou correntista 
não utilizou bem seu crédito, é possível que em determinados 
casos a instituição financeira responda civilmente perante 
terceiros pela falha no serviço de concessão desse crédito. E foi 
exatamente isso que aconteceu nos casos julgados. Para os 
doutos julgadores, por muitas vezes as instituições financeiras 
não exercem nenhuma fiscalização não só prévia, como 
repressiva, sobre aqueles que estão em posse de talonários de 
cheques, o que tem levado à desmoralização desse tipo de título 
de crédito. Daí o dever de indenizar.   
Como se não bastasse, há o entendimento majoritário de que as 
normas do Código de Defesa do Consumidor – CDC são 
aplicáveis às instituições financeiras, com correntes contrárias 
quanto às cooperativas de crédito. A partir desse entendimento, 
os tribunais pátrios defendem que tais instituições respondem 
independentemente da existência de culpa, pelos prejuízos 
causados ao consumidor e a terceiros vinculados à relação de 
consumo, por assumirem os riscos de eventuais defeitos na 
prestação dos serviços que lhes geram lucros. Eis a tão propalada 

Responsabilidade Civil Objetiva a partir da Teoria do Risco, 
consagrado não apenas pelo CDC, mas também pelo artigo 927 
do Código Civil. No caso dos julgados citados alhures, a 
responsabilização objetiva exsurge da ideia de que se os bancos 
lucram com a devolução de cheques sem fundos, estes devem 
suportar eventuais prejuízos que seus correntistas causam a 
terceiros. 
Como se percebe, a legislação aplicada à espécie, corroborada 
por tais decisões, impõe cada vez mais às instituições financeiras 
a tomada de qualificadas medidas preventivas e repressivas que 
g a r a n t a m  o  b o m  u s o  d o  c r é d i t o  p o r  s e u s  
correntistas/clientes/cooperados. Isso porque muito embora o 
crédito seja hoje a grande mola propulsora da economia 
brasileira, há que se entender que a sua utilização pressupõe 
consciência e responsabilidade, cabendo às instituições 
financeiras o dever legal e moral de zelar por esses pressupostos. 
Se assim não o fizer, quase inevitável que a prestação dos 
serviços tipicamente bancários se mostrem defeituosos, a partir 
da definição legal trazida pelo artigo 14, §1º, do Código de 
Defesa do Consumidor – CDC.
 Diante disso, é necessário que as instituições 
financeiras em geral reconheçam a necessidade de bem dispor 
de seu crédito, partindo sempre do princípio de que por mais 
organizados que sejam as instituições financeiras, a falibilidade 
dos serviços prestados é uma realidade. Com a decisão judicial 
acima, nasce o sentimento de que saber conceder crédito deixa 
de ser um diferencial no mercado para se transformar numa 
obrigação legal de toda e qualquer instituição financeira.

A necessidade de dar impulso ao mercado imobiliário levou o 
Governo Federal a introduzir, dentro do Sistema Financeiro 
Imobiliário, uma nova garantia real, denominada de alienação 
fiduciária de coisa imóvel. Em 1997, por iniciativa do Poder 
Executivo, tramitou o Projeto de Lei 3.242, que se converteu, em 
20.11.1997, na Lei 9.514, que dispõe sobre o Sistema de 
Financiamento Imobiliário, instituindo, desta forma, a alienação 
fiduciária de coisa imóvel. É importante lembrar que, até então, 
esta espécie de garantia somente podia ser aplicada sobre bens 
móveis como veículos automotores, motocicletas entre outros 
móveis com algum valor significante para garantir a concessão 
do crédito.
O objetivo claro e inequívoco do legislador foi amparar o 
investidor do setor imobiliário que se sentia desprotegido e 
receoso em não conseguir recuperar o capital empregado em 
imóveis, ou recuperá-lo tão somente depois de muitos anos e, 
ainda assim, debilitado pela morosidade da Justiça, agravada em 
grande parte pelos artifícios diversos empregados pelos 
devedores inadimplentes. Em resumida síntese, esta garantia dá 
a certeza de uma recuperação rápida do capital investido que, 
por este motivo, retornará ao mercado para dar impulso ao 
círculo virtuoso de geração de novos negócios. 
A principal característica da alienação fiduciária em garantia de 
bens imóveis é a transferência ao credor da propriedade 
fiduciária do bem, garantindo, por meio de um procedimento de 
cobrança extrajudicial, a recuperação simplificada do crédito 
sem que para isso seja necessário à participação do Poder 
Judiciário. Neste negócio, a própria propriedade do tomador do 
financiamento – denominado devedor fiduciante –, servirá como 
garantia ao contrato celebrado entre as partes.
Diferente da hipoteca, garantia até então normalmente utilizada, 
onde o comprador torna-se o mutuário e é mantido como 
proprietário do bem imóvel no Cartório de Registro Imobiliário, 
tendo o Agente Financeiro a garantia da hipoteca, que será 
executada caso ocorra impontualidade, na alienação fiduciária 
em garantia de coisa imóvel, o comprador ao financiar o imóvel 
objeto da fidúcia, transfere a propriedade dele para o nome do 
credor, no caso, o Agente Financeiro/Fiduciário, que passa a 
figurar no Cartório de Registro de Imóveis como proprietário. O 
comprador torna-se Fiduciante e, assim, apenas permanece com 
a posse e o uso do imóvel enquanto mantiver sua pontualidade 
no pagamento das prestações. Já que alienou o bem a favor do 
banco, este devolverá a propriedade ao comprador somente 
depois deste pagar toda a dívida. Dessa forma, com a 
constituição da propriedade fiduciária, dá-se o desdobramento 
da posse, tornando-se o Fiduciante/comprador possuidor direto 
e o Fiduciário/Agente Financeiro, possuidor indireto do imóvel.
Por esta modalidade de garantia, o credor imobiliário, dispondo 
agora da alienação fiduciária de bem imóvel, continua 
proprietário do mesmo, enquanto na hipoteca ele é simples 
credor de uma importância em dinheiro.

Com relação à legitimidade para a utilização desta modalidade 
de garantia, embora a Lei tenha sido criada para desenvolver e 
dotar de maior segurança o mercado imobiliário, não há na 
legislação em referência qualquer restrição determinando que o 
instituto seja utilizado apenas para garantia de pagamento de 
crédito concedido para compra de imóveis, podendo ser 
contratada por qualquer pessoa, física ou jurídica e inclusive 
mediante instrumento particular, não sendo privativa das 
entidades que operam com o Sistema do Financiamento 
Imobiliário (SFI). Significa dizer, que a propriedade fiduciária 
imobiliária pode ser instituída para a garantia de adimplemento 
de qualquer modalidade de crédito, como por exemplo, 
contratos de mútuo ou confissões de dívida de qualquer espécie.
O contrato de alienação fiduciária de imóveis com a finalidade de 
garantir o pagamento de outros créditos que não oriundos da 
compra e venda do bem deverá preencher, de qualquer forma, os 
requisitos mínimos exigidos pela lei, a fim de emprestar-lhe 
validade, eficácia e conferir ao credor uma expectativa legítima e 
segura de satisfação de seu crédito. O procedimento para a 
alienação extrajudicial do bem imóvel, em caso da 
impontualidade no pagamento, apesar de ser realizado 
extrajudicialmente, é complexo, e deverá obedecer 
expressamente os requisitos legais, podendo ser objeto de ação 
anulatória interposta pelo devedor fiduciante, em caso dos 
mesmos não serem cumpridos. 
Assim, é imprescindível o acompanhamento de profissional 
habilitado, neste caso um advogado com profundo 
conhecimento na matéria, para fazer todo o acompanhamento 
do procedimento da alienação extrajudicial do imóvel. O 
trabalho do advogado compreende a análise inicial do bem 
imóvel dado em garantia, onde será realizada vasta busca 
documental, viabilizando a idoneidade do bem, para garantir ao 
credor certeza de que este imóvel não possui nenhum vício que 
impossibilite a transferência ao credor. 
No momento da inadimplência do devedor fiduciante, o 
profissional, com conhecimento específico sobre a causa, deverá 
instruir e acompanhar todo o procedimento da alienação 
extrajudicial, que se realizará dentro do Cartório de Registro de 
Imóveis competente, onde terá como resultado final, a 
consolidação da propriedade do bem imóvel em favor do credor, 
e a consequente venda do bem por meio de leilão extrajudicial.
O que se percebe desde 1997, com a edição da lei, é que o 
procedimento de consolidação da propriedade no caso de 
inadimplência vem alcançando sucesso, por desburocratizar o 
sistema de recuperação de créditos nacional. E o mais 
importante é que o Poder Judiciário vem dando respaldo a este 
procedimento, desde que cumprido fielmente as exigências 
legais. Em suma, trata-se de uma forma de garantia robusta, mas 
apenas se bem utilizada.
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PUBLICAÇÕES

COOPERATIVAS DE TRABALHO: COOPERATIVAS DE TRABALHO: 
UM ENFOQUE À LUZ DA NOVA LEGISLAÇÃOUM ENFOQUE À LUZ DA NOVA LEGISLAÇÃO

PUBLICAÇÕES

Andréa SallesAndréa Salles

A (IN)APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR AOS CONTRATOS A (IN)APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR AOS CONTRATOS 
FIRMADOS ENTRE COOPERATIVAS DE CRÉDITO E SEUS COOPERADOSFIRMADOS ENTRE COOPERATIVAS DE CRÉDITO E SEUS COOPERADOS

Felipe da Silva SilveiraFelipe da Silva Silveira

Pela sua nova definição legal, entende-se por Cooperativa de 
Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o 
exercício de suas atividades laborativas ou profissionais com 
proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor 
qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais 
de trabalho. Trata-se, como pode se perceber, de uma forma 
associativa de sociedade que objetiva a união de esforços 
coordenados para a realização de determinado fim, primando 
pela autonomia dos sócios e o respeito aos princípios 
cooperativistas. 
A necessidade de regulamentação apropriada, no sentido de 
nortear especificamente as Cooperativas de Trabalho, tomou 
proporções colossais perante as inúmeras e recorrentes fraudes 
na intermediação de mão de obra subordinada e terceirizada sob 
forma de cooperativas de trabalho, que deturparam a definição 
legal acima apresentada, em detrimento dos trabalhadores das 
mais diversas áreas. A epidemia de falsas Cooperativas de 
Trabalho estigmatizou o Cooperativismo, manchando e 
deteriorando o próprio conceito, além de deixar a sociedade 
desacreditada na valia do verdadeiro espírito do cooperativismo, 
afinal, o uso desse tipo de sociedade se tornou uma conveniente 
forma de substituição de trabalho assalariado regular por 
trabalho contratado autônomo, afrontando os direitos 
conquistados por todos os trabalhadores ao longo da trajetória 
do Direto do Trabalho. Ainda que pontuais doutrinadores 
buscassem defender o Cooperativismo do Trabalho a partir da 
ótica e dos princípios apresentados pela Lei do Cooperativismo 
(Lei Federal nº 5.764/71), a ideia de que Cooperativa de Trabalho 
era necessariamente nociva aos trabalhadores se difundiu nos 
Tribunais Regionais do Trabalho em todo país, chegando também 
ao Tribunal Superior do Trabalho – TST. 
Certamente pela busca do equilíbrio entre o respeito aos direitos 
sociais dos trabalhadores e a defesa do Cooperativismo foi que a 
nova Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, entrou em 
vigor. Sua função essencial se mostra como definir os novos 
preceitos para a organização e o funcionamento das 
Cooperativas de Trabalho no país, seja criando o Programa 
Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho (Pronacoop), 
que busca promover o fortalecimento desse tipo de sociedade 
sem esquecer questões fundamentais ligadas aos direitos 
trabalhistas garantidos aos cooperados, seja pela defesa das 
associações autônomas democraticamente controladas, como é 
o espírito das cooperativas em geral.
Dentro deste equilíbrio, destacam-se a defesa de importantes 
direitos sociais dos trabalhadores já previstos no art. 7º, da 
Constituição Federal, como a jornada máxima de oito horas 
diárias e quarenta e quatro horas semanais, horas extras, 
adicional de insalubridade e periculosidade, repousos semanal e 
anual remunerado, seguro de acidente de trabalho, entre outros, 
direitos estes que deverão ser assegurados e protegidos pela 
Assembleia Geral de cada cooperativa, como determina o §2º, do 
art. 7º, da indigitada lei. Além do mais, há que se destacar que a 
lei buscou ainda garantir aos associados a sua ampla

participação nos assuntos decisórios das Cooperativas de 
Trabalho, determinado a realização de, no mínimo, uma 
Assembleia Geral Especial, além da Ordinária, para deliberar 
sobre a gestão da cooperativa, disciplina, direitos e deveres dos 
sócios, planejamento e resultado econômico dos projetos e 
contratos firmados e organização do trabalho. Não obstante 
algumas críticas a esta nova Assembleia, que pode encarecer os 
custos operacionais das Cooperativas de Trabalho, não resta 
dúvida que enfraquecerão as  cooperativas cuja Diretoria ou 
poucos membros decidiam os destinos da sociedade em 
detrimento da coletividade, que na verdade atuavam como 
empregados das cooperativas, e não como cooperados com seus 
princípios cooperativistas resguardados. 
Com tais garantias, além de se preservar os direitos trabalhistas 
dos seus associados, fica resguardada a ampla atuação societária 
dos mesmos nas Assembleias Gerais, Ordinária ou Especial, 
determinadas pela lei. Eis, no nosso sentir, o grande progresso 
dessa legislação, que traz em seus dispositivos legais meios de 
participação de cada associado nos objetivos sociais da 
coletividade, além de estabelecer com objetividade a 
subordinação das Cooperativas de Trabalho ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, que editará normas voltadas à fiscalização e 
atuação dessas cooperativas.
Não obstante o fato da ampla jurisprudência trabalhista já 
relativizar a interpretação do art. 442, parágrafo único da CLT, o 
que também se percebe com a lei é uma clara tentativa de proibir 
a utilização de cooperativas de trabalho para intermediação de 
mão de obra subordinada, permitindo o reconhecimento de 
vínculo empregatício quando presentes os requisitos do art. 3º 
da CLT e, ainda, a imposição de sanções àqueles que 
descumprirem os objetivos sociais e estatutários das 
Cooperativas de Trabalho. 
Não obstante às discussões decorrentes da nova legislação, o 
fato é que a Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, 
determinou que as Cooperativas de Trabalho constituídas antes 
da vigência desta Lei terão o prazo de 12 (doze) meses, ou seja, 
julho de 2013, para adequar seus estatutos às disposições legais 
previstas, sob pena de incorrerem nas infrações insertas nos seus 
artigos 17 e 18, que preveem desde multa até a dissolução da 
sociedade cooperativa. 
Apesar de ser extremamente jovem, tal norma representa o 
anseio do mundo cooperativista e, por isso, em pouco tempo 
deverá ser objeto de regulamentação pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego. Assim, importante que as sociedades 
Cooperativas de Trabalho se adequem às novas disposições 
legais dentro do prazo legal previsto, afinal, há a grande 
possibilidade desse tipo de Cooperativas sofrerem importantes 
fiscalizações e intervenções do Poder Público, como já ocorrem 
com as Cooperativas de Crédito, subordinadas ao Banco Central 
do Brasil. 

No dia 09 de Setembro de 2004, o Superior Tribunal de Justiça – 
STJ publicou a Súmula nº 297, onde firmou o entendimento de 
que o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 
instituições financeiras. A partir dessa premissa, corroborada 
pelo julgamento – no Supremo Tribunal Federal (STF) –, da ADIn 
nº 2.591, de 04/05/2006, vigorou no Poder Judiciário o 
majoritário entendimento de que a referida lei consumerista é 
aplicável também às cooperativas de crédito, sob a justificativa 
das mesmas, em linhas gerais, integrarem o Sistema Financeiro 
Nacional, como dispõe o artigo 192, da Constituição Federal. Em 
outras palavras, ao aplicar às cooperativas de crédito as 
disposições legais do Código de Defesa do Consumidor, criou-se 
o entendimento de que as mesmas enquadram-se como 
fornecedores de serviços, ou seja, pessoas jurídicas que 
desenvolvem atividades de prestação de serviços de natureza 
bancária, financeira e de crédito (art. 3º, §2º do CDC). Ademais, 
alguns pontuais julgamentos entendem que as cooperativas de 
crédito, ao fornecerem serviços típicos de bancos a estes se 
equiparam, pouco importando a natureza jurídica que envolve 
não apenas as sociedades cooperativas, mas a sua relação com 
os cooperados.
Embora respeitáveis, somos pelo entendimento de que tais teses 
partem de uma análise protecionista do consumidor que 
atropela a realidade jurídica das cooperativas de crédito no 
Brasil, erroneamente equiparadas aos bancos, financeiras, entre 
outros. Isso porque as cooperativas em geral, sendo as de crédito 
espécie, são empresas administradas democraticamente 
mediante o esforço comum de seus membros, em sistema de 
autoajuda e que objetiva a satisfação das necessidades da 
coletividade. Por ser uma cooperativa de crédito, tal satisfação se 
dá através da possibilidade de proporcionar a seus associados 
créditos por meio da mutualidade e da economia, sempre 
aplicando taxas de juros e custos operacionais abaixo do 
mercado, exatamente porque a administração da cooperativa 
tem como norte o respeito aos princípios cooperativos e a 
distribuição dos dividendos de forma proporcional às cotas e às 
atividades realizadas pelo cooperado. 
 Por isso, mesmo classificadas pela Constituição Federal 
(art. 192) como instituições financeiras, ainda que submetidas às 
regras do Conselho Monetário Nacional, assim como os bancos, e 
apesar de possuírem em comum o nome de alguns produtos e 
serviços que prestam, é necessário reconhecer que as 
cooperativas de crédito possuem características próprias e em 
muito se diferem das outras instituições financeiras. Além da Lei 
do Cooperativismo (Lei nº 5764/71), por exemplo, proibir o uso 
da expressão banco pelas cooperativas, estas se diferenciam das 
demais instituições financeiras por prevalecerem os interesses 
do associado, e não do dono do capital, como ocorre nos bancos 
que são estabelecimentos mercantis de crédito e que tem como 
objeto justamente o comércio de dinheiro ou de títulos 
representativos de valores. 
Observando as razões de decidir dos tribunais pátrios, constata-
se que a equiparação das cooperativas de crédito às

instituições financeiras, data venia, ignorou que os contratos 
firmados entre cooperados e as cooperativas de crédito que 
integram são atos cooperativos, ou seja, atos praticados para 
consecução dos objetivos sociais da sociedade, como bem 
conceitua o artigo 79, da Lei do Cooperativismo (Lei Federal nº 
5.764/71). Como se não bastasse, o próprio parágrafo único do 
referido artigo é claro ao dispor que o ato cooperativo não 
implica operação de mercado, determinação esta que afasta 
qualquer mercantilidade dos atos cooperativos e, por 
consequência, repele a aplicação da lei consumerista, que em 
sua mens legis busca justamente equilibrar as relações 
mercantis existentes entre consumidor e fornecedor. 
Ora, se um dos princípios do cooperativismo de crédito é 
justamente a defesa de uma economia solidária voltada para o 
acesso responsável dos seus cooperados ao crédito, sem 
objetivo de lucro, não há porque se generalizar o entendimento 
de que usar crédito é, necessariamente, ato de consumo. É 
necessário, sempre, observar a natureza do negócio jurídico, 
seus objetivos e princípios.
E neste sentido, felizmente o Poder Judiciário tem adotado, 
ainda que de forma pontual, a relativização da aplicação da 
Súmula 297, do STJ, às cooperativas de crédito. Importantes 
Tribunais de Justiça como do Distrito Federal, de Minas Gerais e 
do Paraná, abrem precedentes jurisprudenciais que dão guarida 
aos atos cooperativos de crédito e, por consequência, permitirão 
a manutenção do acesso ao crédito de forma responsável e 
voltado para a consecução dos objetivos sociais do 
cooperativismo. A nós, operadores do Direito, cabe continuar 
lutando para que o entendimento ora defendido saia da exceção 
para se transformar em corrente majoritária, de positivo impacto 
social. 
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No Direito brasileiro, existe o princípio constitucional de que o 
Poder Judiciário, ou Estado Juiz, detém o monopólio da 
prestação jurisdicional, ou seja, reza o art. 5º, XXXV, da CRFB/88, 
que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. Tal princípio está íntima e diretamente 
relacionado à garantia e à efetividade do Estado Democrático de 
Direito, por proporcionar à sociedade o poder de reivindicar que 
o Estado atue na sua defesa ou se manifeste sobre assunto 
colocado para sua apreciação. Na recuperação de créditos tal 
princípio não se afasta, afinal, a lei garante a todo credor o direito 
de reaver judicialmente seu crédito, como disposto, por 
exemplo, no art. 612, do Código de Processo Civil.
Todavia, tal garantia constitucional e legal não representa, na 
prática, a efetiva satisfação do crédito pelo credor. Por vezes, e 
entre outros fatores, o nível de eficiência da prestação 
jurisdicional, que no imaginário popular se traduz como a 
morosidade da justiça, frustra as expectativas do credor em 
reaver o seu crédito com a agilidade que o trato dos negócios 
pede. Em outras palavras, a demora excessiva e os custos 
elevados que o sistema público de resolução de conflitos impõe, 
faz com que a eventual inadimplência do devedor seja encarada 
como efetivo prejuízo, causando diversos transtornos aos 
números e objetivos das mais diversas instituições. E tanto isso é 
verdade que Pinheiro (in Judiciário e economia no Brasil, Ed. 
Sumaré: São Paulo, 2000) revela que os empresários brasileiros 
consideram o funcionamento inadequado da Justiça como o 
terceiro fator que mais prejudica o ambiente de negócios, 
perdendo apenas para o peso dos impostos e as contribuições 
sociais. Infelizmente tal entendimento não é equivocado.
Segundo relatório do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, 
c o n h e c i d a  c o m o  J u s t i ç a  e m  N ú m e r o s  
(www.cnj.gov.br/justicaemnumeros), apenas em 2010 cerca de 
20,5 milhões de processos ingressaram nas Justiças Estaduais do 
Brasil, sendo que no fim daquele mesmo ano, 55,7 milhões de 
processos encontravam-se pendentes de julgamento. E tais 
números são ainda mais alarmantes quando o assunto é processo 
de execução – o mais comum dentre os modos de recuperação 
de crédito –. Segundo o CNJ, de cada 100 processos que 
tramitaram nas Justiças Estaduais, em 2010, aproximadamente, 
86 não tiveram resolução, criando alarmantes 86% de Taxa de 
Congestionamento na Justiça Comum dos Estados (em Santa 
Catarina este percentual é de 82,3%).
Há que se reconhecer que novos instrumentos jurídicos, como a 
Penhora On-Line pelos Juízes através de sistemas como o 
BacenJud (dinheiro) e o RenaJud (veículos), além das reformas no 
sistema processual civil e o empenho dos magistrados e 
servidores, criaram melhores horizontes para recuperação de 
créditos, porém, ainda não se pode rechaçar o pensamento de 
que o processo judicial representa, num curto prazo, prejuízo ao 
credor, mesmo que a concessão de um crédito esteja atrelado a 
uma garantia como a fiança ou a alienação fiduciária.
Por isso, diversas discussões sobre a melhora dos meios de 
recuperação de crédito ganham força no Direito brasileiro, como 

o refortalecimento da Arbitragem, a desjurisdicionalização 
daexecução, a ampliação do rol de títulos executivos 
extrajudiciais e efetiva relativização do efeito suspensivo nos 
embargos à execução. Entretanto, há que se destacar que na 
cultura do povo brasileiro atual não pagar as próprias dívidas 
deixou de ser um sinal de vergonha, além do que no mundo de 
hoje, o patrimônio do devedor se dilui de forma cada vez mais 
maleável, se tornando mais difícil de ser alcançado, muito 
embora tenha o Brasil um dos mais eficazes sistemas de 
averiguação de renda pelo Estado.
Diante disso tudo, certamente surgem as perguntas: Como, 
então, evitar prejuízos no processo de concessão e recuperação 
de crédito? Como evitar a demora do Poder Judiciário? A saída 
está na própria concessão, ou seja, em imaginar futura 
inadimplência já na contratação. Experiências anteriores, como a 
reforma do processo de execução no Código de Processo Civil, 
em 2005, demonstram que normas rigorosas, na prática, não 
significam segurança jurídica nas operações de crédito. A 
diminuição da inadimplência está na prevenção, e não na 
litigiosidade.
O mercado atual mostra que a melhor forma de evitar prejuízos 
com o inadimplemento está no amplo conhecimento dos riscos 
do negócio e na execução de metas capazes de reduzi-los ao 
máximo. Bem conhecer e bem estabelecer as garantias 
contratuais já no início da contratação, como a fiança, a hipoteca 
e as garantias fiduciárias, por exemplo, diminuem 
consideravelmente o risco da inadimplência. Há que se 
entender, porém, que a análise disso tudo depende de 
profissionais capacitados, como o próprio advogado. 
Infelizmente, na cultura brasileira tais profissionais são vistos 
como despesa nas contratações. Há que se entender, contudo, 
corroborando o entendimento do profissionalismo norte-
americano e europeu, que a função preventiva de tais 
profissionais representa verdadeiro investimento nos negócios, 
posto que a sua efetiva e constante participação representa 
maior segurança jurídica à contratação e refletirá na drástica 
diminuição de litígios judiciais que levarão, em média, 3 anos 
para serem julgados, segundo estatísticas oficiais.
 O Poder Judiciário continuará sendo a última alternativa para 
recuperação de crédito, porém, quanto mais evitá-lo, menos 
serão os prejuízos imediatos, afinal, como diz a velha máxima 
forense: “Justiça tardia é injustiça”. 
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